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PARECER Nº 672, DE 2023

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, SOBRE O PROJETO DE LEI nº 1120, de 2019, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 1213, DE 2019
De autoria do Deputado Caio França, o Projeto de Lei nº 1120, de 2019, objetiva tornar obrigatória a emissão de certidões de registro civil e registro de imóveis no sistema de escrita e leitura braile às pessoas com deficiência visual.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes as Sessões Ordinárias de 07 a 11/10/2019, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, foi apresentado o Projeto de Lei nº 1213, de 2019, de autoria do Deputado Marcio da Farmácia, que pretende assegurar o acesso gratuito a certidões de registro civil em braile a pessoas com deficiência visual. Essa proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 145ª a 149ª Sessões Ordinárias (de 13/11 a 21/11/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em seguida, foi determinada a anexação do Projeto de Lei nº 1213, de 2019, ao Projeto de Lei nº 1120, de 2019, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno, conforme fls. 04.

Primeiramente, destaco que as proposituras foram analisadas pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que apreciou as implicações constitucionais e demais preceitos jurídicos, emitindo parecer favorável à aprovação das duas propostas apresentadas.
Compete agora, a esta Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, o exame da matéria quanto ao mérito.
Na condição de relatora cumpre-me, primeiramente, observar que a própria Constituição do Estado prevê atenção e tratamento adequado as pessoas com deficiência, nas áreas da saúde, esporte e lazer, na educação e promoção social, de forma a garantir a indispensável proteção especial com a adoção de programas, projetos, atividades culturais, educacionais, de lazer e outros afins.
A par disso, vale destacar que a propositura em questão trata-se de uma medida meritória e louvável, de grande alcance social, que vem ao encontro de forma complementar, ao dever do estado de proteção, bem estar e dignidade da pessoa com deficiência visual, pois aspira instituir um instrumento jurídico destinado a fomentar a inclusão social e, no mundo do trabalho das pessoas com deficiência. Com isso, trabalha-se pela concretização do direito constitucional à integração social das referidas pessoas.
Devemos salientar, ainda, que o avanço tecnológico no sistema de escrita e leitura braile irá permitir a propagação de novos procedimentos, para mais uma forma de acessibilidade, no que se refere a esses deficientes visuais. De fato, o tema ora em estudo, contribuirá para uma maior autonomia na aquisição de certidões e demais documentos que se fizerem necessários.
Fundamentado no exposto e considerando os aspectos que cabem a esta relatora analisar, opino no sentido de que o parecer desta Comissão seja favorável à aprovação dos Projetos de lei 1120, de 2019 e 1213, de 2019.

É o meu voto.
Maria Lúcia Amary - Relatora
APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA MARIA LÚCIA AMARY, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 27/6/2023.
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